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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL AILTON SCHRAMM DE ROCHA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de reexame necessário e de recurso de apelação da União interpostos em face de sentença que julgou procedente a pretensão inicial, consistente no reconhecimento de ocorrência de prescrição intercorrente da pretensão punitiva administrativa.

Sustenta, em síntese, que o prazo de prescrição da ação disciplinar ainda não havia expirado, uma vez que ocorreram duas interrupções com a abertura da sindicância e com a instauração de processo administrativo. 

Contrarrazões às fls. 636/640.

     É o relatório.

VOTO

O art. 142 da Lei 8.112/90 (Regime Jurídico Único) previu, quanto às infrações puníveis com demissão ou suspensão, caso dos autos, os respectivos prazos de 5 (cinco) e de 2 (dois) anos para o Poder Público exercer a pretensão punitiva administrativa. Vejamos:

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.

§ 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido.

§ 2o Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3o A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.

§ 4o Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. (sem grifos no original).
Prazo aplicável à espécie

No presente caso, o fato objeto da investigação tornou-se conhecido no dia 18/05/2005, a partir da comunicação encaminhada pelo impetrante (Memorando de nº 2192/05, fl. 38), mediante a qual comunicou à Autoridade superior o desaparecimento de documento que constava em Inquérito Policial. 

Despacho de fl. 41, datado de 17/10/2005, determinou a abertura de sindicância, para esclarecimento dos fatos, evento que no entender do Juízo sentenciante não teve o condão de suspender a prescrição, “haja vista a necessidade de instauração de processo administrativo para imposição da penalidade em comento.” (fl. 622)

A sentença recorrida colaciona julgado do STJ, em que não haveria interrupção da prescrição, mas a jurisprudência indicada aplica-se a situação em que a sindicância houvesse sido anulada. O que não é o caso dos presentes autos.

A jurisprudência do STJ e dos demais Tribunais, que reconhece que, após a instauração da sindicância, a Administração Pública dispõe de 140 (cento e quarenta) dias para dar prosseguimento ao procedimento administrativo. Nesse prazo dá-se a interrupção da prescrição, a qual só volta a correr a partir do 141º (centésimo quadragésimo-primeiro) dia. 

No presente caso, como a ciência dos fatos pela Administração ocorreu em 19/05/2005, interrompeu-se a prescrição por meio da portaria datada de 17 de outubro de 2005, voltando o prazo a fluir integralmente em 06 de março de 2006, após o transcurso de 140 dias.

O fato objeto de apuração enseja possível aplicação de sanção administrativa de suspensão, na forma do art. 47 da Lei 8.112/90, cujo prazo prescricional é de dois anos. 

Uma vez que o processo administrativo disciplinar objeto da presente apuração foi instaurado em 31 de janeiro de 2008, não há que se falar em prescrição.

Vide algumas ementas que tratam do tema nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO AO SERVIDOR DA PENALIDADE DE SUSPENSÃO POR 45 DIAS. PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPIDO PELA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA DE CARÁTER PUNITIVO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O termo inicial da prescrição para apuração disciplinar é contado da data do conhecimento do fato pela autoridade administrativa (Art. 142, § 1o. da Lei 8.112/90). A prescrição é interrompida com a instauração do referido procedimento (art. 142, § 3o. da Lei 8.112/90), não sendo definitiva, visto que após o prazo de 140 dias - prazo máximo para conclusão e julgamento (art. 152 c/c art. 167 da Lei 8.112/90) - o prazo prescricional recomeça a correr por inteiro. Precedentes: AgRg no MS 13.977/DF, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 2.10.2015; MS 12.153/DF, Rel. Min. ERICSON MARANHO, DJe 8.9.2015.

2. O ponto que restou controvertido está relacionado à natureza que teve a Sindicância que precedeu o Processo Administrativo Disciplinar ensejador da penalidade, defendendo o Impetrante que o procedimento foi punitivo e, portando, marco interruptivo para a prescrição. Já a Autoridade Coatora, ora Agravante, afirma ter sido o procedimento meramente investigatório, pelo que a prescrição só teria restado interrompida com a instauração posterior do PAD. 3. De partida, deve-se destacar que os objetos, para serem apreendidos pelo Direito, devem ser analisados por seus caracteres essenciais e indecomponíveis, e não a partir dos nomes de que se revestem. Em filosofia jurídica, que se estabelece sob o signo de prescrever condutas, o essencialismo, caracterísitca do real, se sobrepõe ao puro nominalismo, porque a simples atribuição de rótulos às coisas não tem o condão de tomar aquilo que é pelo que não é.

4. Nestes termos, embora a jurisprudência desta Corte afirme que somente a sindicância instaurada com caráter punitivo tem o condão de interromper o prazo prescricional, e não aquelas meramente investigatórias ou preparatórias de um processo disciplinar (precedente: MS 12.153/DF, Rel. Min. ERICSON MARANHO, DJe 8.9.2015), é inadmissível admitir que a nomenclatura conferida à Sindicância tenha o condão de alterar a sua natureza. 

5. Toda sindicância é promovida com objetivo de justificar a abertura do processo disciplinar punitivo, com intenção de investigar possíveis condutas irregulares praticadas por Servidores. De certo, nem sempre o resultado final da Sindicância resultará em abertura de Processo Administrativo, mas seu resultado em nada desnatura a sua finalidade, que é a investigação para possível punição de Servidor infrator.

6. A mesma conclusão sobre o caráter punitivo do procedimento advém da própria condução da Sindicância com concessão de ampla defesa e contraditório, onde se verifica que não há mera apuração dos fatos, mas, sim, a averiguação de fatos que poderão levar ao indiciamento do Servidor, com abertura de prazo para a apresentação de Defesa, a oferta de Defesa Prévia, a oitiva de testemunhas e a efetivação de diligências requeridas pela Defesa, culminando a instrução com relatório conclusivo da Comissão Sindicante para fins de abertura de Processo Administrativo Disciplinar. 7. No caso dos autos, a Portaria que efetivamente instaurou a Sindicância se valeu de expressões amplas e genéricas, que não indicaram a natureza do procedimento; contudo a feição punitiva é evidenciada pelas manifestações que subsidiaram a instauração, expressas ao concluir pela instalação de sindicância punitiva, considerando a natureza dos fatos e entendendo não ser necessária a colheita prévia de informações.

8. Assim, no caso concreto, a prescrição começou a correr com o conhecimento dos fatos pela Administração, dado em 2.8.2007, sendo interrompida pela instauração da Sindicância de caráter punitivo em 25.9.2007. Considerando que o julgamento da Sindicância ocorreu tão só em 22.7.2008, o recomeço da contagem do prazo prescricional interrompido se deu antes, com o escoamento do prazo legal para a conclusão do procedimento - máximo de 140 dias.

9. Tendo em vista que a penalidade ao final imputada ao Servidor foi a suspensão, cuja aplicação se encontra na legislação - prazo prescricional de 2 anos -, conclui-se, em forma simplificada de cálculo, que a Administração tinha 2 anos e 140 dias a partir de 25.9.2007 para aplicar a penalidade, prazo extrapolado, já que a Portaria punitiva foi exarada somente em 31.3.2010 e publicada em 1o.4.2010, operando-se assim a prescrição.

10. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

(AgRg no MS 15.280/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2018, DJe 19/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENALIDADE DE SUSPENSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OBSERVÂNCIA DE 140 DIAS PARA CONCLUSÃO. ARTIGO 23, INCISO II, DA LEI 8.429/92. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.  1. O embargante era Assistente Administrativo do quadro de pessoal da Escola Agrotécnica Federal de Codó/MA, portanto, servidor público federal exercente de cargo efetivo, devendo aplicar-se a ele as regras de prescrição prevista no artigo 23, II, da Lei 8.429/92, que remetem ao artigo 142 e seus parágrafos, da Lei 8.112/90.  2. A contagem do prazo prescricional se inicia do conhecimento do fato pela autoridade competente para instaurar o Processo Administrativo Disciplinar, sendo interrompido no caso de instalação de abertura de sindicância ou instauração de processo disciplinar, até a decisão final, voltando a correr integralmente a partir do dia em que cessar a interrupção.  3. De acordo com a jurisprudência pacífica do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o prazo legal para o término do processo administrativo disciplinar é de 140 (cento e quarenta) dias - (MS 12.533/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira Seção, DJ 01/02/2008; MS 12.767/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, julgado 12/05/2010).  4. Considerando que a partir de 18/08/2003 voltou a ter curso o prazo prescricional de dois anos (art. 142, II, da Lei n. 8.112/90), conclui-se, portanto, que quando do ajuizamento da presente ação em 09/06/2006 esta já se encontrava fulminada pela prescrição, em relação ao embargante.  5. Acolhidos os embargos de declaração, para, sanando a omissão, dá-lhe efeitos infringentes, e reconhecer a ocorrência da prescrição em relação ao embargante.

(EDAC 0000974-14.2006.4.01.3702 / MA, Rel. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/02/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DISCIPLINAR. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. INEQUÍVOCO CONHECIMENTO DOS FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, POR INEXISTIR NOS AUTOS NOTÍCIA DE APURAÇAÕ CRIMINAL DA CONDUTA ATRIBUÍDA AO IMPETRANTE. TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SENTENÇA CONFIRMADA.  1. O art. 142, I, da Lei 8.112/90 prevê, quanto às infrações puníveis com a pena de demissão, o prazo de 5 (cinco) anos para o Poder Público exercer o jus puniendi na seara administrativa.  2. O referido lapso temporal "começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido pela autoridade, assim considerada, para os efeitos dessa orientação, somente quem estiver investido de poder decisório na estrutura administrativa, ou seja, o integrante da hierarquia superior da Administração Pública." (MS 14.159/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/8/2011, DJe 10/2/2012) - grifos acrescidos.  3. A teor do que dispõe o § 3º da Lei nº 8.112/90, "a abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente." O Supremo Tribunal Federal, ao interpretar esse dispositivo legal, consagrou o entendimento de que "a interrupção prevista no §3º do art. 142 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cessa uma vez ultrapassado o período de 140 dias alusivos à conclusão do processo disciplinar e à imposição da pena - artigos 152 e 167 da referida Lei - voltando a ter curso, na integralidade, o prazo prescricional." (STF, RMS 23436, Relator Min. Marco Aurélio, DJ 15/10/1999).  4. A interrupção do prazo prescricional, relativamente ao mesmo fato, só ocorre uma vez, de sorte que a designação de nova Comissão Processante não tem o condão de interromper, novamente, prazo que já fora interrompido.  5. No caso, restou configurada a prescrição, pois a autoridade competente teve ciência do ato supostamente infracional no ano de 2002 e, somente no ano de 2009, foi instaurado processo administrativo disciplinar em face do impetrante.  6. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação do prazo previsto na lei penal exige a existência de apuração criminal da conduta (MS 14.336/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 17/10/2012).  7. No caso, não há notícia de que contra o impetrante tenha sido instaurado qualquer processo/procedimento em âmbito criminal para apuração dos fatos a ale imputados, circunstância que afasta a aplicabilidade do prazo prescricional previsto na lei penal.  8. Portanto, a sentença ora recorrida, que reconheceu a prescrição na esfera administrativa, por haver transcorrido mais de 5 (cinco) anos entre o conhecimento do fato pela Administração e a instauração do processo administrativo disciplinar contra o impetrante, deve ser confirmada.  9. Apelação e remessa oficial desprovidas.

(AMS 0028353-55.2009.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.248 de 19/09/2014)

Ante o exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial para denegar a segurança.
É como voto.
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